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ESTADO DO PIAUÍ

LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA - PREGÃO[footnoteRef:1] [1:  A presente lista não deverá ser utilizada para contratações referentes a serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra. Nesses casos, deverão ser observadas as orientações para elaboração de Termo de Referência da Instrução Normativa nº 05/2017 – SEGES/MPDG. ] 

	DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS

	I – Justificativa fundamentada acerca da necessidade de contratação e dos quantitativos pretendidos e classificação do objeto como serviço comum de engenharia.  Caso se trate de Sistema de Registro de Preços, deverá ser abordada a necessidade e pertinência de sua adoção ao caso;

Nota Explicativa: Conforme previsto na Súmula 177 do TCU, a justificativa há de ser clara, precisa e suficiente, sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da Administração. Súmula 257 do TCU: “O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 10.520/2002.”


	II – Detalhamento do objeto, suas especificações e respectivos quantitativos;


	III – Preços estimados ou máximos em planilhas com detalhamento dos preços unitários e totais;

Nota Explicativa: O art. 15 da Lei Estadual nº 7.482/2021 estabelece a possibilidade de a Administração adotar o orçamento estimado como uma informação sigilosa, devendo o presente item ser excluído em tal caso. Entretanto, nos casos em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o preço estimado, o preço máximo aceitável ou o preço de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do instrumento convocatório. 

Nota Explicativa:  Não sendo adotado o orçamento sigiloso, deverá constar na versão final do Termo de Referência, que servirá como anexo do Edital, tabela contendo os preços estimados ou preços máximos aceitáveis.

Nota Explicativa:  Preços máximos: O critério de aceitabilidade dos preços unitários e global deve basear-se na fixação de preço máximo, de acordo com a Súmula 259 do TCU, verbis: “Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a definição do critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, com fixação de preços máximos para ambos, é obrigação e não faculdade do gestor.” 
O Decreto nº 7.983, de 2013, em seu art. 2º, IX, define critério de aceitabilidade de preço como parâmetros de preços máximos, unitários e global, a serem fixados pela administração pública e publicados no edital de licitação para aceitação e julgamento das propostas dos licitantes.

Nota Explicativa:  Planilha de Composição de Preços Unitários e de Custos: O órgão ou entidade deve elaborar a planilha de custos e formação de preços de acordo com as peculiaridades do serviço de engenharia a ser realizado e, ainda, em compatibilidade com um dos regimes de execução previstos na Lei nº 8.666, de 1993: empreitada por preço global, empreitada por preço unitário, empreitada integral ou tarefa.
As planilhas utilizadas deverão conter a descrição completa de cada um dos insumos utilizados, a indicação do código Sinapi (ressalvados apenas aqueles não contemplados no sistema), as respectivas unidades de medida, a composição dos custos, os coeficientes de produtividade e os valores resultantes (composição analítica), em compatibilidade com as especificações dos serviços estabelecidos no estudo técnico preliminar ou anteprojeto (Decreto n. 7.983, de 2013, art. 2º). Também deverá constar a composição detalhada do BDI, nos termos do Decreto n. 7.983, de 2013, art. 9º).    




	IV – Requisitos da contratação:
IV.1 - Regime de execução (empreitada por preço global; por preço unitário; integral), 
IV.2 - Data de início das etapas de execução, conclusão e entrega do objeto;
IV.3 - Cronograma físico-financeiro;
Nota Explicativa: O cronograma físico-financeiro integra, obrigatoriamente, o edital, como item ou anexo deste. Seu objetivo é o de prever desembolsos no decorrer do tempo de execução proposto pelo projeto básico. O pagamento corresponderá à efetiva contraprestação de fornecimento dos bens, de execução de obra ou de prestação de serviço, em conformidade com as etapas fixadas no cronograma físico e de acordo com a disponibilidade de recursos financeiros, vedada a antecipação de pagamento à contratada. A Lei nº 8.666, de 1993, menciona esse relevante instrumento de controle de execução e de pagamento em serviços de engenharia em mais de uma de suas disposições, a saber: arts. 7º, § 2º, III, art. 40, XIV, “b”, art. 65, II, “c”. 
Estende-se ao serviço de engenharia o disposto no art. 12 do Decreto nº 7.983, de 2013, o qual estabelece que a minuta de contrato deva conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras. 

IV.4 - Definição clara sobre como o serviço deve ser recebido, provisória e definitivamente: medidas, formas, materiais utilizados, tudo em conformidade com as especificações do objeto, bem como os procedimentos do contratante e do fornecedor para os casos de não aceitação do objeto;
IV.5 – Definição, se for o caso, da exigência de garantia de execução contratual e condições de sua prestação;
IV.6 – Definição acerca da elaboração do Projeto Executivo pela Contratante ou autorização para que seja realizado concomitantemente com a execução da obrado serviço;
IV.7 – Outras disposições específicas em relação ao objeto pretendido.

Nota explicativa: Neste item deverão ser especificadas condições essenciais em relação à contratação, como como forma, local e prazo de execução, garantia, etc. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro. É necessária a definição acerca do regime de execução. Este consiste na forma pela qual o objeto do contrato será executado, podendo ser empreitada por peço global, por preço unitário, integral ou, ainda, tarefa.


	V – Critérios de medição e pagamento;
Nota explicativa: As disposições básicas acerca do pagamento já se encontram definidas na minuta de contrato da PGE, devendo aqui serem inseridas outras disposições pertinentes ao objeto pretendido, caso seja necessário. Deverá ainda ser definido o prazo para pagamento, que não deverá ultrapassar o prazo máximo de 30 (trinta) dias (art.40, XIV, “a”, da Lei nº 8.666/93). No caso de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93, o prazo máximo de pagamento será de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da citada Lei.


	VI - Forma de adjudicação do objeto (por itens, por lotes, ou global);

	VII - Critérios de aceitação das propostas; 
Nota explicativa: Cabe ao gestor demandante avaliar a necessidade de se exigir dos licitantes a apresentação de manuais técnicos, folders, catálogos, ou outros documentos descritivos do objeto, juntamente com a proposta de preços. Se entender necessário e justificável, deverá indicar precisamente qual documentação deverá ser anexada.


	VIII - Exigências de habilitação jurídica específicas em relação ao objeto, se for o caso;
Nota Explicativa: As exigências de habilitação jurídica já se encontram previstas na minuta-padrão de edital da PGE. Aqui podem ser inseridas outras exigências específicas em relação objeto pretendido, caso se mostre necessário.


	IX – Exigências de qualificação técnica devidamente justificadas, se for o caso;
Nota Explicativa: A definição dos requisitos de qualificação técnica deverá observar as opções de preenchimento contidas na minuta padrão de edital da PGE.


	X - Sanções específicas conforme as peculiaridades do objeto;
Nota Explicativa: As sanções já se encontram previstas na minuta-padrão de contrato da PGE. Aqui podem ser inseridas outras obrigações específicas em relação objeto pretendido, caso se mostre necessário.


	

	XI – Obrigações específicas da contratante e da contratada em relação ao objeto pretendido;
Nota Explicativa: As obrigações da contratante e da contratada já se encontram previstas na minuta-padrão de contrato da PGE. Aqui podem ser inseridas outras obrigações específicas em relação objeto pretendido, caso se mostre necessário.


	XII – Definição sobre a necessidade de vistoria ou visita técnica obrigatória.
Nota Explicativa: A minuta padrão de edital da PGE possui três opções a serem definidas quanto à vistoria ou visita técnica no local da execução dos serviços: a) facultativa; b) obrigatória; c) não se aplica vistoria ao caso. A vistoria obrigatória é excepcional e deverá ser rigorosamente justificada por aspectos técnicos, sob pena de caracterizar restrição indevida à competitividade.


	XIII – Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato; 
Nota Explicativa: Tais procedimentos já se encontram previstas na minuta-padrão de contrato da PGE. Aqui podem ser inseridas outras rotinas específicas em relação objeto pretendido, caso se mostre necessário.


	XIV – Disposições sobre possibilidade de subcontratação do objeto e seus limites e condições, juntamente com justificativa técnica para o percentual eventualmente adotado.

	[bookmark: _GoBack]XV - Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referentes à totalidade das peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão do art. 10 do Decreto n. 7983/2013).
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